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A obra objeto da presente recensão, «Casamentos de Conveniência (Em Espanha e Portugal)», 
publicada ela reconhecida e prestigiada editora portuguesa «Almedina», insere-se num domínio de 
crescente relevância científica e prática, propondo uma reflexão sobre questões que têm vindo a sus-
citar intenso debate doutrinal e jurisprudencial, sobretudo em países mais afetados pela imigração.

O seu autor, Alfonso Ortega Giménez, é Professor Catedrático de Direito Internacional Privado 
na Universidade Miguel Hernández de Elche, e ao longo da sua carreira, tem-se afirmado como um 
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dos mais prolíficos investigadores espanhóis nas áreas do Direito Internacional Privado. A obra de 
Alfonso Ortega Giménez distingue-se pela capacidade de articular a análise dogmática com a reso-
lução de problemas concretos suscitados pela globalização e pela mobilidade humana, oferecendo 
contributos particularmente relevantes para a compreensão das relações entre o Direito da Família, 
o Direito da Imigração e o Direito Internacional Privado. O seu trabalho constitui, assim, uma referên-
cia importante para o estudo das novas configurações jurídicas das relações pessoais e familiares 
num contexto cada vez mais marcado pela transnacionalidade.

Em virtude da constante evolução dos paradigmas jurídicos e sociais no ramo do Direito da 
Família contemporâneo, o autor procura oferecer uma perspetiva sistematizada sobre a matéria, 
justificando uma análise crítica que permita aferir o alcance das suas propostas, a consistência da 
argumentação desenvolvida e o respetivo contributo para o aprofundamento do conhecimento em 
especial nos países que, pela sua posição geográfica ou conjuntura económica, concentram maio-
res movimentos de imigração.

A intensificação dos fluxos migratórios internacionais, particularmente nos Estados que consti-
tuem destinos preferenciais da mobilidade humana, tem contribuído para o aumento das relações 
familiares transnacionais, mas também para a emergência de fenómenos como os casamentos por 
conveniência, que desafiam o Direito Internacional Privado e o Direito da Família a conciliar a pro-
teção do direito fundamental ao casamento com a necessidade de prevenir utilizações abusivas do 
instituto matrimonial para fins alheios à constituição de uma comunhão de vida.

Nos países que registam maior mobilidade migratória, a crescente internacionalização das 
relações familiares tem sido acompanhada pelo incremento de situações em que o casamento é ins-
trumentalizado como mecanismo de obtenção de vantagens jurídicas, designadamente em matéria 
de residência ou nacionalidade. Este fenómeno dos casamentos por conveniência coloca o Direito 
Internacional Privado perante o difícil desafio de distinguir as uniões genuínas das celebrações frau-
dulentas, sem comprometer o respeito pelos direitos fundamentais e pelo princípio da autonomia 
pessoal.

A intensificação da mobilidade internacional das pessoas, especialmente nos Estados que acol-
hem elevados fluxos migratórios, tem conferido renovada atualidade ao estudo dos casamentos 
por conveniência. Enquanto fenómeno situado na confluência entre o Direito da Família, o Direito 
Internacional Privado e o Direito da Imigração, estas uniões suscitam questões complexas relativas à 
verificação da intenção matrimonial, à prevenção da fraude à lei e à compatibilização entre as políti-
cas migratórias dos Estados e a tutela dos direitos fundamentais inerentes à constituição da família.

Os casamentos por conveniência colocam em evidência a complexa interação entre o Direito 
da Família e o Direito Internacional Privado, particularmente nos ordenamentos jurídicos marcados 
por uma elevada mobilidade internacional das pessoas. Se, por um lado, o casamento constitui uma 
manifestação da autonomia pessoal e do exercício do direito fundamental à constituição de família, 
impondo aos Estados o dever de garantir a sua proteção, por outro, torna-se necessário prevenir 
a sua instrumentalização para a obtenção indevida de vantagens jurídicas em matéria de entrada, 
permanência ou aquisição da nacionalidade, isto é, a simulação da comunhão de vida, pressuposto 
fundamental do contrato de casamento. A resposta a este fenómeno exige, por isso, uma ponde-
ração cuidadosa entre a salvaguarda da liberdade matrimonial e da vida familiar e a legitimidade 
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das medidas destinadas a combater a fraude à lei, assegurando que os mecanismos de controlo 
migratório respeitam os princípios da proporcionalidade e da proteção dos direitos fundamentais.

As transformações sociais, económicas e tecnológicas das últimas décadas têm colocado novos 
desafios à ciência jurídica, exigindo uma permanente reavaliação dos conceitos tradicionais e dos 
instrumentos normativos disponíveis. É neste contexto que se insere a obra em análise, procurando 
responder a um conjunto de problemas cuja complexidade justifica uma leitura crítica atenta, não 
apenas quanto às soluções apresentadas, mas também relativamente aos pressupostos teóricos que 
as sustentam.

O livro, constituído XIII capítulos, sendo o XIV dedicado às reflexões finais do autor, apresenta-se 
como uma proposta de diálogo entre o autor e os seus leitores. Não se trata aqui de sistematizar 
conhecimentos já consolidados ou do desafio às categorias estabelecidas deste contrato pessoalís-
simo, mas do convite à reconsideração de paradigmas aparentemente estáveis. A obra em apreço 
posiciona-se precisamente nesse espaço de reflexão, oferecendo uma visão própria sobre o tema 
que justifica uma análise crítica destinada a avaliar a consistência dos seus argumentos e o alcance 
do seu contributo científico.

Conforme é demonstrado pelo autor a partir do capítulo I, têm sido simulados casamentos para 
obter a nacionalidade de um dos cônjuges ou uma licença de trabalho (entre outros fins tais como 
suceder no direito ao arrendamento para a habitação), tratando-se de um vício do casamento, que 
justifica a importância do consentimento perfeito na celebração do casamento. A relevância da 
simulação como fundamento de invalidade, porque neste não existe o consenso dirigido à criação 
do vínculo matrimonial, fundamenta o declinar dos interesses individuais das partes, atenta a impor-
tância da certeza e estabilidade das relações familiares, que se devem alicerçar numa relação orgâ-
nica e moral destinada à tutela dos interesses familiares (com particular atenção ao capítulo III a res-
peito do conceito de casamento de conveniência).

Começando pela constatação do aumento das relações familiares transnacionais em consequên-
cia da intensificação da mobilidade internacional, o autor analisa o fenómeno dos casamentos por 
conveniência, enquanto forma de instrumentalização do vínculo matrimonial para a obtenção de 
vantagens, designadamente em matéria de residência, reagrupamento familiar ou aquisição da 
nacionalidade, o que se alcança dos capítulos IV e VI e fica demonstrado no capítulo XI.

Ao longo da obra, o autor procura delimitar o conceito de casamento por conveniência, distin-
guindo-o das uniões autênticas e evidenciando que o elemento decisivo reside na ausência de um 
verdadeiro consentimento matrimonial orientado para a constituição de uma comunhão de vida. A 
análise centra-se na identificação dos indícios suscetíveis de revelar a simulação do vínculo, reco-
rrendo para o efeito à doutrina, ao controlo da legalidade no capítulo IX, à jurisprudência espanhola 
(capítulo X) e as formas de combater os casamentos contratos de conveniência (capítulo VIII), sem 
perder de vista a necessidade de preservar os direitos fundamentais dos contraentes e evitar pre-
sunções arbitrárias de fraude, o que se demonstra logo ao início das suas reflexões finais.

Um dos capítulos mais marcantes da obra consiste na reflexão sobre os mecanismos de pre-
venção e combate aos casamentos por conveniência, evidenciando-se a função desempenhada 
pelo registo civil, pelos procedimentos administrativos e pelo controlo judicial na verificação da 
autenticidade do consentimento matrimonial, analisando igualmente os efeitos jurídicos decorren-
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tes da eventual qualificação de um casamento como fraudulento. A obra reflete, assim a atenção à 
articulação entre o regime matrimonial e a necessária proteção da ordem pública, que deve coexistir 
com o respeito pelo direito ao casamento e à vida familiar.

A obra oferece um contributo relevante para a compreensão das implicações jurídicas da 
crescente internacionalização das relações familiares e para a construção de soluções compatí-
veis com os princípios do Estado de Direito e com as exigências do Direito Internacional Privado 
contemporâneo.

Patrícia Cardoso Dias

Doutora em Direito
Professora Auxiliar da Universidade Autónoma de Lisboa «Luís de Camões»

Investigadora do Ratio Legis [Projeto: Autotutela e Realização do Direito Privado]


	_Hlk234606716
	_Hlk234605842
	_Hlk234605985
	_Hlk234606031
	_Hlk227400037
	_Hlk212883900
	_Hlk227483701
	_Hlk234339946
	_Hlk234339963
	_Hlk213704426
	_Hlk213704364
	_Hlk200553852
	_Hlk200553869
	_Hlk200553922
	_Hlk234581468
	_Hlk234581477
	_Hlk234581487
	_Hlk232182021
	_Hlk234579398
	_Hlk234579412
	_Hlk234599556
	_Hlk234599688
	_Hlk234581275
	_Hlk200553950
	_Hlk234340882
	_Hlk234581998
	_Hlk234582025
	_Hlk229499404
	_Hlk88422333
	_Hlk234606925
	_Hlk229486812
	_Hlk229487127
	_Hlk229488394
	_Hlk229502895
	_Hlk229507669
	_Hlk229507757
	_Hlk229507948
	_Hlk234598337
	_Hlk234598985
	_Hlk236047249
	_GoBack

